
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DO SISTEMA CARCERÁRIO 
BRASILEIRO- CPICARCE 

 
REQUERIMENTO Nº   de 2015. 

(Do Sr. Silas Freire) 
 
 

Requer a realização de Audiência Pública 
para debater a Política de 
Ressocialização do Sistema Prisional 
Brasileiro. 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos Regimentais, realizada 
Audiência Pública com a finalidade de debater a Política de Ressocialização do 
Sistema Prisional Brasileiro. 
 

JUSTIFICAÇÃO 

   O presente requerimento se assenta em seu mérito no fato de se 

tratar de uma matéria que certamente merece ser amplamente debatida para a 

construção de um posicionamento sólido sobre o tema. 

   Não é novidade que a Política Prisional Brasileira enfrenta 

dificuldades ostensivas e baixíssimo índice de ressocialização dos apenados. 

   Entretanto, há órgãos e mecanismos institucionais do Estado que 

devem debater a Política Prisional, restando à esta Casa de Leis colocar o 

Tema em debate para que dele se possa extrair encaminhamentos capazes de 

contribuir com melhorias diretas e indiretas com a Segurança Pública Nacional. 

   É necessário que os Parlamentares e a sociedade de uma forma 

geral, tenha um conhecimento mais aprofundado a respeito dos Programas de 

Governos relacionados ao sistema prisional nacional, bem como a respeito do 

funcionamento dos respectivos órgãos. 

   Além disso, é evidente que o Estado tem como obrigação prover a 

Segurança Pública e a efetiva ressocialização dos seus apenados, de modo 

que, há a urgente necessidade de discutir a questão para que nossos 

estabelecimentos prisionais deixem de ser vistos como verdadeiras escolas do 

crime. 

   Para a Audiência Pública solicitamos sejam convidados o 

Presidente do Conselho Nacional de Política Criminal e Presidenciária, o 

Senhor Luiz Antônio Silva Bressane;  o Diretor do Departamento Penitenciário 

Nacional Renato, o Senhor Campos Pinto de Vitto; o Secretário Nacional de 



Justiça, o Senhor Beto Ferreira Martins Vasconcelos; o Presidente da Ordem 

dos Advogados do Brasil, o senhor Marcus Vinicius Furtado Coêlho; e o 

Presidente da Federação Brasileira dos Servidores Penitenciários, o senhor 

Leandro Allan Vieira. 

   Diante do exposto, requeiro a aprovação do presente 

requerimento para a realização da Audiência Pública para debater o Projeto de 

Lei Nº 4.753, de 2012. 

 
Sala de Reuniões, em 14  de Abril  de 2015. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

SILAS FREIRE 
Deputado Federal – PR/PI 


